
PROJETO DE LEI Nº  /2007 
(Do Sr. Dep. AUGUSTO CARVALHO) 

 
 

Altera a Lei 7.089, de 23 de março de 
1983, que veda a cobrança de juros de 
mora nos casos que especifica. 

 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
 
 Art. 1º O art. 1º da Lei nº 7.089, de 23 de março de 1983, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 
 “Art. 1º Fica proibida a cobrança de juros de mora e multa, por 

estabelecimentos bancários e instituições financeiras, sobre títulos de 
qualquer natureza, cujo vencimento se dê em sábado, domingo ou 
feriado, desde que seja quitado no primeiro dia subseqüente.” 

 
 
 Art. 2º Acrescenta-se “Parágrafo único” ao art. 1º da Lei nº 7.089, de 23 de 
março de 1983, com a seguinte redação: 
 
 “Parágrafo único. A proibição constante no caput deste artigo aplica-

se, inclusive, aos casos em que o documento ou título para pagamento 
não tenha chegado ao seu destinatário, por razões de greve que 
efetivamente seja a causa para tanto, bem como nos casos em que os 
serviços bancários não estejam em normal funcionamento.” 

 
 
 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 A Lei nº 7.089, de 23 de março de 1983, tem a seguinte redação, litteris: 
 

“Art. 1º - Fica proibida a cobrança de juros de mora, por 
estabelecimentos bancários e instituições financeiras, sobre 
títulos de qualquer natureza, cujo vencimento se dê em sábado, 
domingo ou feriado, desde que seja quitado no primeiro dia 
subseqüente. 
 
Art. 2º - (VETADO). 
 



Art. 3º - A inobservância do disposto nos artigos anteriores 
sujeitará os infratores à aplicação das penalidades previstas no 
art. 44 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 
 
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.” 

 
 A alteração proposta no caput do art. 1º acrescenta o termo “e multa”, pois 
a multa constitui-se em penalidade e, que por isso mesmo, não deve ser suportada 
por quem não deu causa. 
 
 Diga-se, por oportuno, que a aplicação dos juros de mora pode ser 
cumulada com a multa. 
 
 O acréscimo do “parágrafo único” ao art. 1º da referida Lei tem por 
objetivo estender a proibição da penalização (aplicação de juros de mora e multa) 
do devedor nos casos em que por razões de greve, seja, por exemplo, no caso dos 
Correios ou dos bancários, não receber o documento ou título para pagamento, no 
local constante no cadastro do credor ou beneficiário, bem como nos casos em 
que o sistema bancário ou assemelhados estejam em greve, e que por essa razão 
seja impossível efetuar o pagamento. 
 

Por todo o exposto, conclamo o apoio dos nobres pares para a acolhida da 
presente proposição. 

 
Sala das Sessões, em   de novembro de 2007. 

 
 
 

Deputado AUGUSTO CARVALHO 
PPS/DF 


